
Ressoando os Gritos dos 
Povos da Terra na COP 30

 CRISE CLIMÁTICA

Povos e comunidades da terra, das águas e das florestas dão o tom ao evento, reafirmando presença, resistência e 
profecia, com as denúncias das violências do capital no campo e os anúncios do Bem Viver nas comunidades. P. 8 e 9
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TRIBUNAL DOS POVOS

Com aumento no número de casos 
confirmados em 2025, Cedoc-CPT 
já registra 22 ocorrências de 
assassinato no campo P5
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Assassinatos e Impuni-
dade no Campo no Pará: 
1980–2024

Esta obra de 800 páginas 
foi escrita pelo advogado da 
CPT em Marabá/PA, José Ba-
tista Gonçalves Afonso, e pelo 
professor e historiador Airton 

dos Reis Pereira, a partir de 
arquivos reunidos desde o fim 
dos anos 1970.⁠ O livro detalha 
os 1.003 assassinatos no cam-
po paraense registrados nos 
últimos 45 anos, dos quais a 
maior parte nunca teve inqué-
rito concluído. Apenas 61 che-
garam a julgamento, 30 deles 
com a denúncia de mandantes 
(sendo a metade absolvidos), 
e 42 pistoleiros condenados 
como executores. O livro está 
distribuído entre camponeses 
e indígenas; lideranças rurais; 
chacinas e massacres: e peões 
mortos em conflitos trabalhis-
tas ou em situações de escravi-
dão contemporânea. 

Disponível para compra 
no site da Editora Dialética ou 
através do leitor digital Kindle.

Trieiro de Saberes dos Cer-
rados

Berço das águas, guar-
dião da biodiversidade e teia 
viva de culturas milenares, os 
Cerrados sofrem com o des-
matamento, o fogo, a explora-
ção sem cuidado do solo e as 
barragens que contaminam os 
rios. Mesmo assim, o bioma 

resiste, e com ele os povos e 
comunidades tradicionais que 
o habitam e o protegem. Este 
guia, publicado pela Campa-
nha Nacional em Defesa do 
Cerrado, é um chamado à ação 
e à esperança, dirigido a pro-
fessores(as), educadores(as) 
populares, comunidades ur-
banas e rurais, para percorrer  
“trieiros”, caminhos de cui-
dado, respeito e compromisso 
com a terra, as florestas e as 
águas. Cada atividade pro-
posta é como uma parada no 
caminho, para inspirar, pensar, 
sentir e agir na defesa dos Cer-
rados, de seus povos e de sua 
sociobiodiversidade.

Baixe a publicação gratui-
tamente no site: campanhacer-
rado.org.br.
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E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos 
desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os 
confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José 
Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-
vos da terra, das águas e das fl orestas. vos da terra, das águas e das fl orestas. 

Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-
nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal 
Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos 
no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-
to Para Não Virar Escravo. to Para Não Virar Escravo. 

E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que 
esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho 
subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, 
e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: "Sois "Sois 
chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que 
está em ruínas”.está em ruínas”.

Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-
cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós 
mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da 
fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-
centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a 
fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela 
demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-
tinuam fundamentais.tinuam fundamentais.

Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e 
na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-
quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, 
as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder 
federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-
cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência 
no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.

O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-
líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação 
social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e 
aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. 

Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um 
projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-
gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente 
com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de 
ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar 
sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-
ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular 
humano e justo”.humano e justo”.

Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!

No dia 13 de outubro, a Articulação Agro No dia 13 de outubro, a Articulação Agro 
é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é 
Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), em Brasília-DF.TAG), em Brasília-DF.

A nova fase demonstra por meio de sete ca-A nova fase demonstra por meio de sete ca-
sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e 
das queimadas criminosas fazem parte de um pro-das queimadas criminosas fazem parte de um pro-
jeto político que está diretamente ligado às ações do jeto político que está diretamente ligado às ações do 
poder legislativo e executivo. Diversos projetos de poder legislativo e executivo. Diversos projetos de 
leis têm ameaçado e causado desmonte na política leis têm ameaçado e causado desmonte na política 

socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-
dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como 
uma grave ameaça à democracia.uma grave ameaça à democracia.

Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em 
especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.

Acesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.brAcesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.br

Articulação publica terceira Articulação publica terceira 
fase do Dossiê Agro é Fogofase do Dossiê Agro é Fogo

 "Contaminação, doenças e assassinatos" "Contaminação, doenças e assassinatos"

"2022: Ano de luta e desafi os""2022: Ano de luta e desafi os"

D A  R E D A Ç Ã O

A CPT, serviço da Igreja 
ligado à CNBB junto aos po-
vos da terra, das águas e das 
florestas no território brasi-
leiro, surgida numa realida-
de de negação dos direitos de 
trabalhadores/as do campo, 
especialmente na Amazônia 
e no Nordeste, completou 50 
anos de existência neste ano 
de 2025, sendo presença efe-
tiva e afetiva, anunciando as 
bonanças e os frutos da terra, 

e denunciando as violências 
cometidas contra quem de-
fende a natureza e a vida no 
campo.

O marco da celebração 
do nosso ano jubilar foi a 
realização do V Congresso 
Nacional, quando abrimos 
os ouvidos e o coração para 
escuta ativa e construção 
dos rumos que a Pastoral 
irá seguir, na fidelidade ao 
Deus dos pobres, à terra de 
Deus e aos pobres da terra, 
sendo Presença, Resistên-
cia e Profecia. No ano tam-
bém marcado pela COP 30, 
queremos continuar eco-
ando o Canto e o Rito das 
comunidades camponesas, 

indígenas, quilombolas, ri-
beirinhas e de tantos povos 
que mostram a luz nas escu-
ridões das conjunturas, com 
os tecimentos de suas teias 
e redes. Rompendo cercas 
e sendo resistências vivas, 
trazem respostas para a cri-
se climática a partir de suas 
ancestralidades, do Bem Vi-
ver, no cuidado com a Mãe 
Terra, a Água e as Florestas, 
a “Nossa Casa Comum”.

Lutamos contra o si-
lenciamento dos gritos de 
dor e revolta de quinhentos 
anos de genocídios, coloni-
zação material e espiritual, 
escravidão, grilagem e ex-
propriação dos territórios, 

latifúndio e marginalização, 
gritos presentes em diversos 
momentos deste jornal, seja 
no Tribunal dos Povos con-
tra o Genocídio, no Encon-
tro do Coletivo de Mulheres 
da CPT ou nas experiências 
das comunidades atingidas 
pelas eólicas.

Queremos continuar ou-
vindo os toques dos tambo-
res vindos das comunidades, 
dos povos, das mulheres, dos 
jovens, dos homens e das 
diversidades da terra, das 
águas e das florestas, para 
juntos e juntas “Rompermos 
as Cercas que nos privam de 
amar, de viver e Tecermos as 
Teias das resistências”.

EDITORIAL

Povos juntos na luta pelo território 

PUBLICAÇÕES
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   Que bonito é 
ver povos indígenas e 
camponeses, juntos/as 
na luta pelo território”
— Alessandra Munduruku
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F I Q U E  I N F O R M A D O / A

MT recebe XI 
Festa da Troca de 
Sementes Crioulas

O Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem Terra 
(MST) celebrou os 40 anos 
da histórica ocupação da Fa-
zenda Annoni entre os dias 24 
e 25 de outubro, no Assenta-
mento 16 de Março,  localiza-
do em Pontão, região norte do 
Rio Grande do Sul. O evento 
também contou com a Feira 
Estadual da Reforma Agrária 
Popular – MST 40 anos e a 
Conferência Estadual da Re-
forma Agrária Popular: Me-
mória, Luta e Desafios Atuais.

A ocupação da Fazenda 

Annoni, ocorrida na noite de 
29 de outubro de 1985, é am-
plamente reconhecida como 
um marco histórico na luta 
pela terra no RS e na funda-
ção do MST. A ação foi pre-
cedida por um longo preparo 
de dois anos, com logística 
meticulosamente organizada.

Há quatro décadas, na-
quela noite de lua cheia, mais 
de 200 caminhões, ônibus e 
carros partiram de 32 muni-
cípios do estado para ocupar 
o grande latifúndio, que era 
majoritariamente improduti-

vo. Cerca de 7.500 pessoas 
participaram do que foi, até 
então, a maior e mais bem 
planejada ocupação de terras 
na história do Brasil.

A luta organizada resultou 
no assentamento de 1.250 famí-
lias. O período de resistência se 
estendeu por oito anos, durante 
os quais os acampados realiza-
ram 36 ocupações de terra, nove 
greves de fome e marcharam por 
27 dias (450 km) até Porto Ale-
gre, a fim de visibilizar a luta.

Fonte: Brasil de Fato

MST celebra os 40 anos de ocupação da Fazenda Annoni

O Papa Leão 14 recebeu, 
no dia 23 de outubro, repre-
sentantes do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) e de mais 130 
organizações durante a quin-
ta edição do Encontro Mun-
dial de Movimentos Popu-
lares, realizado no Vaticano. 
Em primeira audiência com 
o MST, o pontífice destacou 
que “a terra, o teto e o traba-
lho são direitos sagrados pe-
los quais vale a pena lutar”.

O encontro, que reforça 
o diálogo entre a Igreja Ca-
tólica e os movimentos, an-
tecedeu o Jubileu dos Movi-
mentos Populares, ocorrido 
nos dias 25 e 26 de outubro. 
A iniciativa dá continuidade 
ao processo iniciado pelo 
Papa Francisco em 2014, 
quando o Vaticano passou 
a fortalecer seus laços com 
organizações que lutam por 

direitos humanos, justiça so-
cial e sustentabilidade. 

O MST foi representado 
pela dirigente Ayala Ferrei-
ra, que entregou ao papa 
uma imagem de Ossanha 
– feita com as miçangas do 
candomblé por Wilton Gur-
gel, oficineiro do Centro 
Nacional de Africanidade e 
Resistência Afro-Brasileira 
(CENARAB).

Além do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais 

Sem Terra, o Brasil tam-
bém foi representado por 
outras organizações popu-
lares, a exemplo do MTST 
(Movimento dos Trabalha-
dores Sem Teto), o MNCR 
(Movimento Nacional dos 
Catadores de Materiais 
Recicláveis) e o CENA-
RAB (Centro Nacional de 
Africanidade e Resistência 
Afro-Brasileira).

Fonte: Brasil de Fato

Papa recebe representantes do MST 
e de outras organizações sociais

Sob o tema “Semente: 
fonte de vida e soberania” 
e o lema “Plantar, Cuidar e 
Produzir em Defesa da Casa 
Comum”, a Comissão Pasto-
ral da Terra (CPT-MT) – e de-
mais parceiros – realizou a XI 
Festa da Troca de Sementes 
Crioulas no dia 27 de setem-
bro de 2025, na comunidade 
São Manoel do Pari, localiza-
da no município de Nossa Se-
nhora do Livramento (MT).

Aproximadamente 300 
pessoas compareceram à fes-
ta, advindas das comunidades 
locais que vivem na região de 
Morraria – as denominadas 
comunidades ‘morroquianas’. 
Além disso, representantes de 
outras comunidades acompa-
nhadas pela CPT-MT, gradu-
andos do curso de Geografia 
da Universidade do Estado de 
Mato Grosso (UNEMAT), re-
presentantes da FASE (Fede-
ração de Órgãos para Assis-
tência Social e Educacional), 

do MST, do CIMI (Conselho 
Indigenista Missionário) e 
do Grupo de Intercâmbio em 
Agroecologia (GIAS), bem 
como outras entidades parcei-
ras, também estiveram pre-
sentes. 

Ao todo, mais de 70 pes-
soas e três organizações ca-
dastraram sementes e mudas, 
o que representa cerca de 32 
comunidades – distribuídas 
em 13 municípios do estado – 
e um total de 159 variedades 
de mudas e sementes.   

“A união presente nesta 
comunidade é fruto da soli-
dariedade que historicamente 
nos fortalece. Tudo que co-
lhemos desta terra, produzi-
mos e vendemos, atende as 
nossas necessidades pessoais, 
da família e da comunidade”, 
enfatizou Miguelina, morado-
ra da comunidade São Mano-
el do Pari.

Fonte: Comunicação CPT-MT 
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O evento reuniu mais de 150 variedades de sementes e mudas
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O pontífice classificou o acesso à terra como “direito sagrado”
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A M A Z Ô N I A 

Everton Antunes
everton@cptnacional.org.br  

Durante a abertura da 30ª 
edição da Conferência das Par-
tes (COP30) – sediada entre 10 e 
21 de novembro, em Belém (PA) 
–, o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva destacou a necessidade 
de superação da “dependência 
dos combustíveis fósseis”. No 
entanto, a 21 dias da COP, o Ins-
tituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), emitiu uma 
licença que autoriza a explora-
ção do petróleo na bacia da Foz 
do Amazonas – especificamente, 
o Bloco 59, no litoral do Ama-
pá –, “de interesse da Petrobrás, 
para pesquisa de recurso petrolí-
fero”, segundo atesta a assesso-
ria de comunicação do Ibama. 

Por outro lado, em fevereiro 
de 2025, 29 técnicos do Ibama 
firmaram Parecer Técnico con-
trário ao empreendimento. Os 
signatários, conforme relata o 
documento, destacaram que o 
vazamento de petróleo na região 
representaria uma “perda maci-
ça, tendo em vista a expressiva 
diversidade da vida marinha e a 

alta sensibilidade ambiental dos 
ecossistemas que viriam a ser 
impactados”.

Já na reta final da Confe-
rência do Clima, “a temática 
da transição energética a partir 
da redução gradual dos com-
bustíveis fósseis ficou longe do 
debate central pelos tomadores 
de decisões”, é o que ressalta 
Nelson Bastos, pesquisador da 
Universidade Federal do Pará 
(UFPA) que investiga os danos 
ao território de pesca a partir da 
exploração de petróleo na Foz 
do Amazonas.

Postas as contradições en-
tre o discurso e a prática do 
atual Governo, organizações, 
movimentos sociais e comuni-
dades de pescadores artesanais 
fazem frente à exploração pe-
trolífera. Esse empreendimen-
to significa, para ribeirinhos 
e povos originários da região, 
uma ameaça aos territórios e à 
própria subsistência.

Do chão dos territórios
“Eu não acredito que esse 

processo de exploração do pe-
tróleo traria algum desenvol-
vimento. Infelizmente, fazem 

esses rodeios todos, mas, quem 
já ouviu declarações de pessoas 
que já passaram por isso, sabe 
que não houve nenhum retorno 
para a comunidade”, é o que 
expressa Delaine Rocha, presi-
dente da colônia de pescadores 
Z-05, do Arquipélago do Baili-
que, a pouco mais de cem quilô-
metros de Macapá (AP). 

De acordo com ela, muitos 
pescadores artesanais são sedu-
zidos por falsas promessas de 
desenvolvimento, a exemplo de 
melhorias para a saúde, econo-
mia, e educação do estado. “Eles 
falam muitas coisas para que a 
população acredite e acabe nes-
se rodeio todo que eles fazem”, 
relata a pescadora.

Como contrapartida, Delai-
ne afirma que diversas são as 
tentativas de alertar as comu-
nidades de ribeirinhos e ribeiri-
nhas, que retiram dos rios e, até 

mesmo, em alto mar, a própria 
fonte de sustento. “Já fizemos 
algumas reuniões, inclusive fa-
lamos, várias vezes, sobre a ex-
ploração de petróleo, para tentar 
conscientizar as pessoas”. 

A moradora do arquipélago 
também observa que os impac-
tos à natureza já podem ser ob-
servados. “Onde há exploração 
[de petróleo], os peixes se afas-
tam logo que começam a usar 
sondas e acontece a passagem 
de navios ‘pra lá e pra cá’. Isso 
compromete o habitat natural 
dos peixes”, explica. 

Contradições
Na visão de Carlos Augusto 

Pantoja, engenheiro florestal e 
assessor da CPT no Marajó, esse 
descompasso entre o discurso 
e a ação, a respeito da temática 
dos combustíveis fósseis, sina-
liza que os interesses privados 

têm mais relevância aos olhos 
do Estado. 

A esse cenário se soma “o 
[falso] progresso ventilado pelas 
empresas apoiadoras da petroli-
zação do estuário amazônico”, 
além dos “sobrenomes de po-
líticos famosos do Amapá, que 
são ligados ao ramo da venda de 
combustíveis e querem aumen-
tar, ainda mais, o próprio pode-
rio”, segundo destaca Pantoja.

Por fim, a partir do desfecho 
da COP, Bastos adverte que o 
futuro não aparenta ser promis-
sor, caso não haja esforços para 
a superação dos combustíveis 
fósseis. “O documento final [da 
COP30] não apontou avanços 
significativos e a ONU [Organi-
zação das Nações Unidas] vem 
perdendo, a cada edição [da 
Conferência], sua legitimidade 
perante os países ricos, que im-
põem suas vontades”. 

COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS  

‘Desenvolvimento’: o percalço para os 
modos de vida na Foz do Amazonas
Na COP30, discurso de Lula convidou ao fim 
dos combustíveis fósseis, mas prática segue 
sendo de ameaça aos territórios tradicionais 
do Amapá, sob pretexto de falsas promessas 
de desenvolvimento para o estado. 
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Protestos pelo fim da exploração petrolífera nas ruas de Belém (PA)
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C O N F L I T O S  N O  C A M P O

Heloisa Sousa
heloisa@cptnacional.org.br

Mais um ano se encerra e 
a violência no campo continua 
fazendo vítimas. Em 2025, até 
o mês de novembro, o Centro 
de Documentação Dom To-
más Balduino (Cedoc-CPT) 
registrou 22 assassinatos, nú-
mero que representa um au-
mento em relação ao ano an-
terior, que teve 13 ocorrências 
no ano. 

Do total de mortes, 6 fo-
ram decorrentes de massacres, 
sendo 3 no Pará e 3 em Ron-
dônia. Outros estados onde 
foram registrados assassinatos 
são Amazonas, Bahia, Para-
ná, São Paulo, Minas Gerais e 
Mato Grosso do Sul. 

Indígenas e sem terra fo-
ram as principais vítimas, com 
7 vidas tiradas em cada cate-
goria. Em seguida, posseiros, 
com 4 vítimas. Dos 22 assassi-
natos, 16 foram causados por 
fazendeiros. Além disso, 4 das 
vítimas foram identificadas 
como lideranças. 

“Para a CPT, já era previs-
to que os números de assassi-
natos poderiam ser mais altos 

em 2025, haja vista que das 
1.528 ocorrências de violên-
cia contra a pessoa registradas 
em 2024, 18% foram de ame-
aças de mortes, 15% de inti-
midações e 7% tentativas de 
assassinatos”, explica Maria 
Petronila Neto, coordenadora 
nacional da CPT. 

Segundo a coordenadora, 
muitas das vítimas que per-
dem suas vidas em contexto 
de conflitos agrários já fo-
ram ameaçadas anteriormen-
te, sofrendo outros tipos de 
violência. “O Estado já era 
sabedor dessas violências. 
Sem dizer ainda que alguns 
desses assassinatos são feitos 
pelo próprio Estado, através 
de seus aparatos de segurança 
pública. O Estado brasileiro 
também precisa ser responsa-
bilizado”, completa. 

De acordo com a publi-
cação “Atlas de Conflitos no 
Campo Brasileiro”, lançada em 
julho, que faz um mapeamento 
ampliado dos conflitos no cam-
po brasileiro entre 1985 – ano 
em que o relatório de conflitos 
no campo da CPT passou a ser 
publicado – e 2023, 2.008 ocor-
rências de assassinatos foram 

registradas. Dentre os estados, o 
Pará se destaca com 612 assas-
sinatos, seguido do Maranhão 
(201), Rondônia (178), Mato 
Grosso (152) e Bahia (147).

Violência contra a pessoa 
Dos quatro tipos de violên-

cia contra a pessoas analisados 
pelo Atlas, 43,8% foram de 
ameaças de morte, 30% foram 
prisões, 13,7% assassinatos e 
12,5% tentativas de assassina-
to. Ao todo, 14.681 ocorrências 
de violência contra pessoa fo-
ram contabilizadas pela publi-
cação, entre 1985 e 2023. 

Os principais grupos so-
ciais vítimas dessas violências 
foram os sem terra com 17.410 
ocorrências, seguidos pelos 
posseiros, com 8.084 e traba-
lhadores rurais, 5.504. Povos e 
comunidades tradicionais cor-
respondem a 23,4%, sendo in-
dígenas, 4.850 e outros povos 
e comunidades tradicionais, 
3.795, e quilombolas, 2.801. 
Assentados e pequenos pro-
prietários têm menor partici-
pação, respectivamente 2.517 
e 987.

Quando considerados os 
causadores, destacam-se os 
fazendeiros, responsáveis por 
51,7% de todas as ocorrências, 
seguidos do Estado, causador 
de 16,4% das ocorrências. A 
seguir, aparecem os empresá-
rios, com 13%, grileiros, com 

10,2%, mineradoras, com 
1,9% e um conjunto de outros 
agentes, que somam 6,8% das 
ocorrências.

Atlas dos Conflitos 
A publicação Atlas dos 

Conflitos no Campo Brasileiro 
é resultado de uma construção 
conjunta do Grupo de Estudos, 
Pesquisas e Extensão em Ge-
ografia Agrária (GeoAgrária) 
da Faculdade de Formação de 
Professores (FFP) da Universi-
dade do Estado do Rio de Ja-
neiro (UERJ) e do Laboratório 
de Estudos sobre Movimen-
tos Sociais e Territorialidades 
(Lemto) da Universidade Fe-
deral Fluminense (UFF), com 
a contribuição de diversos pes-
quisadores do Brasil em parce-
ria com a CPT. O trabalho teve 
como base o registro contínuo 
de dados pelo Cedoc-CPT. 

Luiz Jardim Wanderley, 
professor do Departamento 
de Geografia da UFF e um 

dos organizadores do projeto, 
conta que o período de 2018 a 
2024 foi marcado pelo temor 
dos povos do campo frente 
ao discurso pró-agronegócio 
e garimpo, antindigenista, an-
tiambientalista e de licença 
para matar dada aos latifúndios 
pela extrema-direita, tanto a 
nível federal como estadual e 
municipal.

“De um modo geral, te-
mos um aumento da violência 
no campo nos últimos tempos, 
mas que não veio associada 
ao assassinato, sobretudo por 
parte do governo Bolsonaro. 
Há um aumento no período 
pré-golpe contra Dilma e de-
pois é como se houvesse uma 
legitimação dos assassinatos 
por parte dessa burocracia 
que vai se formando, esse dis-
curso de ódio contra os movi-
mentos”, explica Luiz Jardim 
sobre o panorama no número 
de assassinatos no campo na 
última década.

VIOLÊNCIA 

Cedoc-CPT já registra 22 ocorrências de 
assassinatos no campo em 2025
Indígenas e sem terra são as principais 
vítimas e maioria das mortes foi na Amazônia, 
região que concentra 66,8% dos assassinatos 
no campo no País nos últimos 40 anos
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ASSASSINATOS NOS ÚLTIMOS 10 ANOS
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C E R R A D O

Júlia Barbosa
julia@cptnacional.org.br

Conhecido como o Ber-
ço das Águas, o Cerrado é a 
multiplicação, “as infinitas 
diferenças”, como escreve o 
poeta cerradeiro Pedro Tierra. 
Em meio a sanha de destrui-
ção do agro-hidro-minero-ne-
gócio, “o Cerrado sabe seus 
atalhos…”, garante o poema. 
Suas raízes profundas se ba-
nham das águas das chuvas e 
percorrem caminhos subter-
râneos, formando uma flores-
ta invertida, que armazena as 
águas e distribui para milhões 
de nascentes pelo Brasil, ga-
rantindo a segurança hídrica 
do povo brasileiro.

Mesmo com a resiliência 
de um bioma que renasce do 
fogo, toda essa riqueza está 
ameaçada. O Atlas dos Con-
flitos no Campo Brasileiro, 
lançado este ano pela CPT, 
revela que, entre 1985 e 2023, 
o bioma concentrou quase 18 
mil conflitos por terra e água, 
com crescimento nos últimos 
anos. Esse cenário, fruto dos 
projetos de morte do capita-
lismo no campo, ameaça um 
aprofundamento irreversível 
do Ecocídio em curso do Cer-
rado e, assim, o Genocídio de 
seus povos.

Contra o Ecogenocídio, a resis-
tência dos povos cerradeiros

A morte das águas repre-
senta não apenas o ecogeno-
cídio do Cerrado e seus povos, 
mas também o epistemicídio - 
a destruição e o aniquilamento 
dos saberes, dos sagrados e das 
culturas enraizadas na relação 
com a terra e as águas. O ma-
peamento ‘A morte das águas 
no oeste da Bahia’, realizado 
ao longo de 2023 e 2024 pe-
las comunidades, junto à CPT 
Bahia e parceiros, identificou 
que, nas sub-bacias hidrográ-
ficas dos rios Corrente e Cari-
nhanha, 3.050 trechos de águas 
já estão secos, entre córregos, 
riachos, nascentes e cabecei-
ras de rios, num total de 7.120 
km de extensão de águas mor-
tas, além de diversos trechos 
em estado crítico. “É possível 
caminhar pelo fundo dos rios 
que morreram”, lamentou uma 
camponesa impactada.

“Cuidar do Cerrado, recupe-
rar e preservar as nascentes!”

Desde 2006, a CPT Mato 
Grosso junto às comunidades e 
diversos parceiros vem dando 
continuidade ao trabalho de pro-
teção e recuperação de nascen-
tes. Neste semestre, foram reali-
zados mutirões na Comunidade 
Poço Azul, município de Po-

xoréu/MT, com a contribuição 
da Articulação CPTs Cerrado e 
demais parceiros. “Já é a tercei-
ra nascente recuperada na nossa 
região e isso é muito importante, 
porque as minas de água estão 
secando e escassas, então a gen-
te precisa preservar não só para 
nós, mas para nossos filhos, para 
terem uma água de qualidade, e 
para a toda a população”, rela-
tou Zacarias José, agricultor que 
vive na Comunidade Poço Azul. 

Já são em torno de 200 nas-
centes protegidas na região. A 
comunidade não só protegeu e 
recuperou nascentes, mas foi 
cercando com árvores nativas 
toda a margem de cada uma de-
las. “O que mantém a água aqui 
é o Cerrado, que tem raízes bem 
profundas. Se tem nascente, tem 
o rio. Então essa é a importân-
cia de proteger as nascentes. E o 

que faz a força para isso é o mu-
tirão, é a gente junto”, explicou 
Baltazar Ferreira, agente pasto-
ral da CPT MT, durante o último 
mutirão, no final de novembro.

Já no Piauí, nas comunida-
des acompanhadas pela CPT 
PI, a degradação do Cerrado 
tem sido percebida de forma 
crescente, afirma Salvadora 
Barbosa, agente pastoral e mo-
radora da Comunidade Várzea 
Grande (PI), que atua na região: 
“O desmatamento, o avanço do 
agronegócio com uso intensivo 
de agrotóxicos e expansão das 
monoculturas têm afetado dire-
tamente o equilíbrio ambiental 
e o ciclo das águas”, denunciou. 
Segundo ela, hoje, o processo de 
recuperação de nascentes conti-
nua com ações de reflorestamen-
to, troca de saberes e fortaleci-
mento da organização local.

Caminhar para que as 
águas corram

No próximo ano, será re-
alizada a Romaria da Terra e 
das Águas do Cerrado e do 
Pantanal, entre os dias 4 e 6 
de junho de 2026, em Corum-
bá, no Mato Grosso do Sul.  
Com o tema “No Cerrado e 
Pantanal correm os segredos 
sagrados das águas”, irá ecoar 
os gritos e os cantos dos bio-
mas, denunciando as violên-
cias, anunciando as resistên-
cias e as lutas históricas dos 
povos indígenas, tradicionais 
e comunidades camponesas 
que vivem e defendem seus 
territórios e suas águas.

* A frase que intitula a matéria 
foi proferida por camponesa 
no V Congresso Nacional da 
CPT, julho/2025.

CRISE SOCIOAMBIENTAL

“Onde corria a água, agora grita a terra”
As águas do Cerrado insurgem à ganância 
do capital e banham de vida e esperança a 
resistência popular por sua preservação Jú
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Povos tradicionais e originários saúdam as águas do Cerrado. Teia dos Povos (MA, 2024).
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C O P  D O  P O V O

Carlos Henrique Silva
comunicacao@cptnacional.org.br

Cercado de espiritualidade, 
clamor por justiça e muito afeto 
e acolhimento, o Tribunal Autô-
nomo e Permanente dos Povos 
contra o Ecogenocídio reuniu, 
nos dias 13 e 14 de novembro 
na sede do Ministério Públi-
co Federal (MPF) em Belém 
(PA), lideranças populares, mo-
vimentos sociais e defensores 
ambientais do Brasil e de outros 
seis países para denunciar as 
múltiplas formas de violência, 
destruição e injustiça ambiental 
que atingem os territórios.

A abertura do Tribunal con-
tou com uma ritualística condu-
zida por diversas autoridades 
religiosas dos povos de terreiro 
e comunidades indígenas, como 
uma forma de promover cober-
tura espiritual às pessoas denun-
ciantes. Por dois dias, o MPF se 
aquilombou, ou seja, foi ocupa-
do e transformado num espaço 
de resistência e afirmação dos 
povos e das comunidades, re-
pleto de cheiros, sons e ritmos 
da floresta, com a inspiração da 

ancestralidade.
“Para mim, esse é o ápice 

de um sonho de muitos anos, de 
tornar essa casa verdadeiramen-
te uma casa do povo. Com cer-
teza, este estado e este país seria 
muito pior se não fosse a resis-
tência de vocês. A proteção é 
espiritual e também no corpo”, 
afirmou o procurador-chefe do 
MPF no Pará, Felipe de Moura 
Palha.

Ao todo, foram seleciona-
dos 21 casos entre dezenas de 
denúncias recebidas ao longo 
do último ano. São denúncias 
ligadas a assassinatos de de-
fensores ambientais, trabalho 
escravo, impactos de minerado-
ras e projetos de crédito de car-
bono em territórios tradicionais 
no Brasil, Bangladesh, Bolívia, 
Chile, Colômbia, Guiné-Bissau 
e Palestina.

Alguns casos vêm de co-
munidades acompanhadas pela 
CPT, como a situação de vio-
lência sofrida nos últimos cinco 
anos por 90 famílias do Serin-
gal Belmont, na zona rural de 
Porto Velho/RO e o caso do as-
sassinato de Fernando dos San-

tos Araújo, única testemunha do 
Massacre de Pau D’Arco/PA, 
até hoje sem punição aos exe-
cutores e mandantes do crime.

“Aqui a gente percebe que o 
problema dos povos indígenas 
também é o mesmo dos quilom-
bolas, ribeirinhos, seringueiros, 
e somente nos unindo temos 
força para enfrentar essa des-
truição, seja aqui no Tapajós ou 
na hidrelétrica binacional Bra-
sil-Bolívia”, afirmou um repre-
sentante das comunidades no 
entorno do Pedral do Louren-
ção, formação natural rochosa 
no Rio Tocantins ameaçada de 
destruição para as obras da Hi-
drovia Tocantins-Araguaia.

Outros conflitos foram 
apresentados no transcorrer do 
Tribunal, como a injustiça con-
tra as famílias de trabalhadores 

rurais acampadas na área da 
Fazenda Mutamba, em Marabá/
PA, que mesmo após terem so-
frido ataques e o assassinato de 
dois trabalhadores em outubro 
de 2024, ainda lutam contra de-
cisões judiciais de reintegração 
de posse, mesmo com fortes in-
dícios de se tratar de uma terra 
pública e passível de destinação 
para reforma agrária.

“Quando se mata um defen-
sor da natureza, se mata um so-
nho coletivo. O Tribunal é por 
todos os que não puderam se 
defender e foram silenciados, e 
é pelas pessoas e comunidades 
ameaçadas. Os casos interna-
cionais também fazem ligações 
com casos aqui do Brasil”, afir-
mou Claudelice Santos, coorde-
nadora do Instituto Zé Cláudio 
e Maria.

As sentenças foram elabo-
radas coletivamente por um 
grupo de 11 juízes populares, 
formados por lideranças indí-
genas, quilombolas, ribeiri-
nhas e advogados populares. 
Mais de 800 empresas foram 
denunciadas e acusadas, den-
tre elas Cargill, Bunge, Ama-
ggi, JBS, Enel, Norte Energia, 
Minerva e Louis Dreyfus, e 
instituições financeiras como 
BNDES, Banco Mundial, 
Banco do Brasil, Banco da 
Amazônia, Banco do Nordeste 
e JPMorgan Chase.

Os crimes incluem a des-
truição de ambientes naturais 
sagrados, a contaminação 
da terra, água, ar e saúde das 
populações, pela ausência de 
consulta livre, prévia e infor-
mada nos empreendimentos.

TRIBUNAL

Povos e Comunidades condenam 
empresas e Estados no banco dos réus
Julgamento aconteceu na sede do Ministério 
Público Federal (MPF) em Belém (PA), integrando 
a programação da COP do Povo, movimento 
autônomo de organizações de base pelo clima 
que aconteceu em paralelo à conferência COP 30
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Os resultados do Tribunal foram encaminhados a relatores especiais da ONU e outras instituições
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Com colaboração de Cláudia Pereira* 

(Articulação das Pastorais do Campo) 
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O calor úmido e a chuva 
diária das tardes de Belém 
foram presenças marcantes 
na primeira Conferência das 
Nações Unidas sobre as Mu-
danças Climáticas realizada 
na Amazônia, entre os dias 10 
e 21 de novembro. A COP 30 
parecia querer estar bem sin-
tonizada com a urgência de 
medidas para frear o avanço 
das consequências da crise cli-
mática, ocasionada na maior 
medida pelas nações do Nor-
te Global, por sinal as mais 
influentes dentro do jogo das 
decisões e influências.

A cidade recebeu de bra-
ços e corações abertos uma 
multidão de visitantes, mui-
tos sem entender direito o que 
tudo significava, mas com 
certo deslumbramento de ver 
tanta gente, de tantas línguas 
e culturas. Contudo, a atração 
popular pela Conferência não 
se refletiu em espaços de fala 
para os povos mais impacta-
dos com uma crise que avança 
a passos largos de um caminho 
sem volta.

Como prova de resistência, 

as comunidades e movimentos 
se articularam e fizeram acon-
tecer movimentos de debates, 
encontros e fortalecimento 
da visão da natureza enquan-
to cuidado e não mercadoria. 
COP do Povo, Cúpula dos 
Povos, COP das Baixadas, Al-
deia COP e Tapiri Ecumênico 
foram alguns destes espaços 
espalhados na cidade, que de-
monstram que tudo está inter-
ligado: justiça climática tam-
bém é combate à desigualdade 
e à violência no campo, e tam-
bém é promoção de acesso à 
água e produção de alimentos 
saudáveis e livres de agrotóxi-
cos. Somente na Casa da COP 
do Povo, foram realizadas 172 
atividades nos dias da confe-
rência, com a participação de 
mais de 20 mil pessoas, em 
dados ainda parciais.

A mobilização das pas-
torais e organismos sociais, 
especialmente do campo, foi 
visível e audível na COP 30. 
Essa presença reforça o papel 
profético e de articulação na 
luta global pela justiça socio-
ambiental, ancorada na reali-
dade e nas demandas concre-
tas dos povos do campo, da ci-
dade, das florestas e das águas. 
Para além das manifestações 
durante a COP 30, as pasto-

rais, organismos, movimentos 
e campanhas, de mãos dadas, 
apresentaram críticas contun-
dentes às chamadas “falsas so-
luções” de mercado. O alerta 
central é que a floresta, a água, 
a terra e os minérios não po-
dem ser tratados como mera 
mercadoria. A crise climática 
exige uma mudança estrutural 
que respeite os limites ecossis-
têmicos.

Em cada fala e manifesta-
ção, os gritos sempre aponta-
vam para denunciar as falsas 
soluções de transição energé-
tica, que se mantêm na mes-
ma linha de exploração dos 
territórios e recursos naturais, 
sem consulta prévia às comu-
nidades, com contratos abu-
sivos e impactos ambientais 
severos nas pessoas, animais 
e plantas. E a crise climáti-

CRISE CLIMÁTICA

Ressoando os Gritos dos Povos da Terra na COP 30
CPT e Pastorais do Campo marcam presença 
junto às comunidades tradicionais na primeira 
Conferência do Clima realizada na Amazônia

Em meio a todas estas 
articulações, o papel da CPT 
é de estar junto do povo e 
dos movimentos, ajudando, 
sustentando essas lutas e as 
organizações do campesinato, da 
agricultura familiar, dos povos 
e das comunidades tradicionais, 
mostrando que não existe justiça 
climática sem a participação 
popular e a reforma agrária” 

— Cecília Gomes, da Coordenação 
Nacional da CPT
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Em cada manifestação, a denúncia das falsas soluções de transição energética e a exploração 

dos territórios e recursos naturais sem consulta prévia às comunidades
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ca, então, é consequência de 
uma verdadeira guerra contra 
a vida.

Manifestações nas ruas, nos 
rios e nas portas da COP

Em um bioma onde os 
rios são fundamentais para 
alimentação, transporte, tra-
balho, saúde e toda a vida 
das populações, eles também 
foram caminhos de desloca-
mento e espaços de protesto 
contra a especulação empre-
sarial e governamental das hi-
drelétricas, hidrovias, explo-
ração de petróleo, mineração, 
garimpo ilegal e tantos outros 
empreendimentos danosos.

A mobilização iniciou 
dias antes da COP, com a 
Caravana da Resposta, per-
correndo mais de 3 mil qui-
lômetros entre Mato Grosso 
e Belém (a chamada “rota da 
soja”), denunciando os im-
pactos da monocultura e dos 
grandes corredores logísticos 
do agronegócio na Amazônia 
e no Cerrado, a exemplo do 
Ferrogrão e dos projetos de 
hidrovias dos rios Tapajós, 
Madeira e Tocantins.

Chegando a Belém, a Ca-
ravana da Resposta se uniu 
a mais de 200 embarcações 
e cerca de 5 mil pessoas na 
Baía do Guajará, para a Bar-
queata de abertura da Cúpula 
dos Povos, unindo caravanas 
de outros municípios, Estados 
e países.

Na Zona Verde, enquanto 
empresários, prefeitos e go-
vernadores debatiam do lado 
de dentro a ilusão dos grandes 
empreendimentos com respon-
sabilidade social e ambien-
tal, e as grandes corporações 
iludiam o público presente 
com jogos interativos e rea-
lidade virtual para conhecer 
usinas hidrelétricas e carros 
com bateria de lítio, indígenas 
Munduruku convidados para 
uma participação no espaço 
do Ministério Público Federal 
(MPF) eram barrados na entra-
da por usarem arcos e flechas, 
somente conseguindo ter aces-
so ao espaço após deixarem de 
lado os instrumentos ancestrais 
que são parte do seu viver.

Logo cedo na manhã se-
guinte (quinta-feira, 14), o 
povo Munduruku realizou 
um ato pacífico na entrada da 
Zona Azul, principal espa-

ço de discussões e decisões, 
para reivindicar um diálogo 
com o presidente Lula, diante 
do decreto 12.600/2025, que 
instituiu o Plano Nacional de 
Hidrovias e incluiu os Rios 
Tapajós, Madeira e Tocantins, 
como eixos prioritários para 
navegação de cargas. A medi-
da facilita as dragagens, a ex-
plosão de pedrais sagrados e a 
expansão acelerada de portos 
privados.

O bloqueio surtiu efeito: 
o povo indígena foi recebi-
do para uma audiência com a 
presidência da COP e as mi-
nistras dos Povos Indígenas e 
do Meio Ambiente, além da 
assinatura da Portaria Decla-
ratória para demarcação de 
10 Terras Indígenas em todo o 
país, incluindo a sua TI Sawre 
Ba’pim.

Um encontro de águas, espi-
ritualidades e causas

Na Marcha Global pelo 
Clima, momento de maior 
mobilização entre os dias da 
COP, estimou-se a presença 
de mais de 70 mil pessoas nas 
ruas de Belém, numa verda-
deira confluência de águas e 
espiritualidades. Povos origi-
nários, comunidades tradicio-
nais, quilombolas, pescadores 
e pescadoras, extrativistas, 
quebradeiras de coco baba-
çu, camponeses, trabalhado-
res e trabalhadoras urbanas, 
juventude, movimentos de 

mulheres, população LGBT-
QIAPN+, sindicatos, morado-
res das periferias e lutadores e 
lutadoras de todos os biomas.

Mesmo sem ter sido ouvi-
do na Carta Final da Conferên-
cia, o recado foi dado, de que 
não há redução do aquecimen-
to do planeta sem a presença 
dos povos indígenas e demais 
comunidades tradicionais.

Os povos se reconhecem nas 
redes e resistências 

O encontro de povos tradi-
cionais brasileiros, dos países 
andinos, africanos e dos ter-
ritórios palestinos contribuiu 
para o entendimento de que os 
conflitos e os enfrentamentos 
são globais, porque o capital 
também circula globalmente. 
Mesmo mudando de endereço, 
“a sabedoria ancestral dos po-
vos originários, a criatividade 
dos territórios e a força espi-
ritual que orienta as lutas apa-
recem como fundamentos de 
soluções reais e enraizadas”, 
afirma um trecho da Carta da 
Cúpula dos Povos, apresenta-
da ao final do evento.

No Tapiri Ecumênico e In-
ter-Religioso, a presença de 
diversas comunidades de fé, 
lideranças tradicionais e orga-
nizações sociais dialogando e 
reivindicando por soluções em 
defesa da vida na Amazônia e 
no planeta, também demonstrou 
que a espiritualidade não está 
separada da incidência pública.

Ressoando os Gritos dos Povos da Terra na COP 30
Não vamos permitir 

que o interesse de grandes 
corporações destrua nossos 
rios e florestas. Querem 
transformar nossos rios em 
hidrovias mortas, nossas 
casas em corredor logístico, e 
entregar nossas florestas para 
os ricos, que ganham dinheiro 
com a soja, ficarem ainda 
mais ricos. Mas nós vamos 
defender nossos territórios, 
porque disso depende o 
futuro de todo mundo”
— Liderança indígena Alessandra 
Munduruku

PARTICIPAÇÃO 
DA CPT E 

ARTICULAÇÕES 
PARCEIRAS 

DURANTE A COP 30
CPT

•	 Roda de Conversa sobre 
Trabalho Escravo e Mudanças 
Climáticas

•	 Exposição Presença e 
Resistência: Acervo da CPT 
Pará

•	 Apresentação do Atlas dos 
Conflitos no Campo Brasileiro

•	 Tribunal dos Povos contra o 
Eco-Genocídio

•	 Marcha Global pelo Clima

•	 Painel “Energias Renováveis e 
Injustiça Climática”,

•	 Mesa “Do presente ao 
futuro: juventude, mulheres 
e LGBTQIAPN+ na luta por 
justiça climática e reparação 
social’’ (Tapiri Ecumênico e 
Inter-Religioso)

•	 Lançamento do Livro: 
“Assassinatos e Impunidade 
no Campo no Pará”

•	 Lançamento do Documentário 
“Antonina: Negra de Sangue 
Revoltoso”

Com a Campanha Nacional    
em Defesa do Cerrado

•	 Oficina e Debate sobre a 
Cartografia das águas mortas 
do Oeste da Bahia

•	 Roda de Conversa “Eco-
Genocídio em pauta: No 
rastro do fogo e da seca 
no Cerrado, Amazônia e 
Pantanal”

Com a Articulação Agro É Fogo

•	 Lançamento do Manual 
de Prevenção e Combate a 
Incêndios elaborado pelas 
brigadas comunitárias de 
combate aos incêndios do 
Cerrado

•	 Mesa “COP 30 na Amazônia”

•	 Mesa “Alimentando a vida: 
povos tradicionais lutando 
pela soberania climática e 
segurança alimentar”
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Entre os dias 15 e 17 de 
outubro, agentes pastorais de 
diversas regiões se reuniram 
em Araguaína (TO) para parti-
lhar experiências e aprofundar 
o compromisso da CPT com a 
erradicação do trabalho escra-
vo contemporâneo. O primeiro 
dia de atividade foi dedicado 
à apresentação de três experi-
ências de diferentes frentes de 
combate ao trabalho escravo, 
revelando resultados como o 
fortalecimento das redes locais 
de proteção, políticas públicas 
implementadas e vidas trans-
formadas a partir da organiza-
ção popular.

A primeira experiência foi 
o Plano Municipal de Erradi-
cação do Trabalho Escravo de 
Barras (PI), iniciativa de arti-
culação política e institucional. 
Ailton Carvalho, da coorde-
nação da CPT PI, destaca que 
o plano foi elaborado e desen-
volvido junto às comunidades, 
considerando cada realidade e 

necessidades específicas, pro-
pondo ações em quatro eixos: 
ações gerais, prevenção, fiscali-
zação e políticas públicas.

A segunda foi a ocupação 
Terra Roxa, em São Félix do 
Xingu (PA), que mostra a for-
ça das comunidades organi-
zadas na defesa do território e 
na construção de alternativas 
de trabalho digno. “O projeto 
é uma parceria da CPT com a 
MPT e a OIT, pensado para for-
talecer a comunidade para que 
ela possa produzir o alimento 
da família e ter um excedente 
para a comercialização, geran-
do renda. Assim, a família não 
precisa trabalhar em fazendas 
vizinhas”, conta Gilberto San-
tos, agente da CPT Alto Xin-
gu (PA). Algumas estratégias 
incluem o apoio à associação 
comunitária, capacitações so-
bre cooperativismo e direitos e 
facilitação do acesso aos órgãos 
públicos. 

A terceira foi o acompa-
nhamento de trabalhadores 
resgatados no Tocantins, de-
monstrando o papel da CPT no 
pós-resgate, garantindo apoio 
material, psicológico e social 

para reconstrução da vida dos 
trabalhadores. Para Ludimila 
Carvalho, da coordenação do 
regional AR/TO, a ação eviden-
cia a importância da articulação 
interinstitucional historica-
mente construída por meio da 
Campanha. No entanto, o caso 
também expõe a falta de estru-
tura dos Centro de Referência 
Especializado de Assistência 
Social (Creas) nas bases. “Essa 
fragilidade dificultou um aten-
dimento integral e adequado às 
demandas complexas dos tra-
balhadores resgatados, levando 
à inversão do próprio fluxo de 
atendimento às vítimas, onde a 
CPT assumiu integralmente um 
papel que deveria ser desem-
penhado pelo poder público”, 
explica. 

À tarde, os participantes 
mergulharam nas “notícias do 

combate ao trabalho escravo”, 
retomando casos recentes e 
emblemáticos como o de Sô-
nia Maria de Jesus, a visita do 
relator da ONU para assuntos 
de escravidão contemporânea, 
a portaria que atualiza a “lista 
suja” e o caso da Volkswagen. 
Os grupos analisaram cada si-
tuação e refletiram sobre como 
esses acontecimentos revelam 
os desafios e retrocessos en-
frentados pela política nacional 
de enfrentamento à escravidão.

III Plano Nacional de Erra-
dicação do Trabalho Escravo 
(III PNETE)

Nos dias seguintes, o foco 
foi no III Plano Nacional de Er-
radicação do Trabalho Escravo. 
A proposta foi compreender o 
conteúdo e o alcance do plano, 
relacionando-o às ações desen-

volvidas pela CPT nos territó-
rios.

A metodologia incluiu tra-
balhos em grupo, leitura com-
partilhada do mapa estratégico 
do plano e dinâmicas de corre-
lação entre diretrizes e a ação 
da Pastoral. Cada regional des-
tacou um eixo em que já atua 
com força e outro que represen-
ta ponto de atenção, permitindo 
identificar avanços, lacunas e 
possibilidades de incidência.

O evento reafirmou a mis-
são da CPT de estar ao lado das 
trabalhadoras e trabalhadores, 
denunciando as estruturas que 
perpetuam a escravidão con-
temporânea e anunciando cami-
nhos de libertação. Como inspi-
rou Papa Francisco: “Nenhum 
camponês sem terra, nenhum 
trabalhador sem direitos, ne-
nhuma pessoa sem dignidade.”

FORMAÇÃO 

Campanha debate III Plano Nacional 
de Erradicação do Trabalho Escravo
O encontro foi marcado por momentos 
de reflexão, mística, estudo e partilha de 
práticas de enfrentamento a essa grave 
violação de direitos humanos E
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Atividade foi marcada por esperança e compromisso de continuar o trabalho nas comunidades
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Entre os meses de se-
tembro e dezembro, cerca de 
11 Romarias da Terra e das 
Águas movimentaram comu-
nidades no interior dos estados 
do Ceará, Mato Grosso, Bahia, 
Minas Gerais, Espírito Santo, 
Paraíba e Alagoas. Seguindo a 
sequência do primeiro semes-
tre, as romarias abordaram o 
contexto da Campanha da Fra-
ternidade 2025, com o tema 
“Fraternidade e Ecologia Inte-
gral”, e buscaram despertar o 
público para a crise climática.

Romaria Jubilar no Ce-
ará - No dia 6 de setembro, 
aconteceu no município de 
Independência, Diocese de 
Crateús/CE, a Romaria Jubi-
lar dos Povos da Terra e das 
Águas, celebrando os 50 anos 
da CPT, com o lema: “Terra li-
vre, água livre, o sertão flores-
cerá”. O evento também con-
tou com dez tendas temáticas 
que ajudaram na reflexão, no 
cultivo da espiritualidade e no 
cuidado da criação e encerrou 
com celebração eucarística, 
reafirmando o compromisso 
com a justiça, igualdade e vida 
digna para todas as pessoas.

São Félix do Araguaia/
MT - Com o tema “Povos das 
águas e do Cerrado: Guardi-
ões da Criação, Defensores 
da Vida - Com Pedro, profeta 
da esperança, às margens do 
Araguaia”, foi realizada a 1ª 
Romaria das Águas e do Cer-
rado, na Prelazia de São Félix 
do Araguaia, nos dias 06 e 07 
de setembro. Houve uma ca-
minhada pela cidade e às mar-
gens do Rio Araguaia, onde 
está plantado Dom Pedro Ca-
saldáliga, um dos fundadores 
da CPT e do Cimi, que fez sua 
Páscoa há cinco anos. 

7ª Semana e Romaria 
do Cerrado/BA - Após uma 
pausa de cinco anos, provoca-
da pela pandemia, foi realiza-
da em Serra Dourada/BA, en-
tre os dias 08 e 12 de setem-
bro, a 7ª Semana e Romaria 
do Cerrado, trazendo o tema: 
“Para onde vamos diante da 
crise da água e do clima?” e 
o lema: “Cerrado: jardim de 
Deus, berço das águas”.

As atividades incluíram 
visitas missionárias em várias 
comunidades tradicionais e 
escolas da sede do município, 
e finalizaram com uma cami-
nhada pelas ruas da cidade e a 
missa na Paróquia São Gon-
çalo do Amarante.

Pedro Canário/ES - Os 
50 anos da CPT também fo-
ram lembrados na 20ª Roma-

ria da Terra, das Águas e dos 
Mártires, realizada em 13 de 
setembro no distrito de Flo-
resta do Sul. A romaria home-
nageou Valdício Barbosa dos 
Santos, conhecido como Léo, 
líder sindical assassinado em 
1989 por defender trabalha-
dores rurais, cujo nome ecoou 
nos cânticos e faixas. 

Maceió/AL - Centenas 
de pessoas participaram da 
36ª Romaria da Terra e das 
Águas, no dia 05 de outubro, 
na área afetada pelo maior 
crime socioambiental em solo 
urbano do mundo, na capital 
de Alagoas. A caminhada per-
correu os bairros do Pinheiro, 
Bebedouro e Flexal, afunda-
dos pela mineração de sal-ge-

ma da petroquímica Braskem, 
mas que seguem pulsando 
com a força da memória e da 
esperança do povo atingido. 

Conde-Jacumã/PB - Nos 
dias 08 e 09 de novembro, 
a 36ª Romaria da Terra da 
Paraíba celebrou o Jubileu 
dos 50 anos da CPT, com o 
tema “Presença, Resistência 
e Profecia” e o lema “A terra 
a Deus pertence” (Lv 25). O 
percurso, cheio de simbolis-
mo e espiritualidade, saiu da 
Matriz de Nossa Senhora da 
Conceição, no município de 
Conde, e seguiu até a Matriz 
de São João Batista, no distri-
to de Jacumã. 

Bacia do Rio Doce/MG 
- A Arquidiocese de Maria-

na acolheu a 8ª Romaria das 
Águas e da Terra da Bacia do 
Rio Doce, realizada dia 09 de 
novembro, no marco dos dez 
anos do crime ocorrido no 
dia 05 de novembro de 2015, 
quando a barragem de rejeitos 
das mineradoras Vale, Samar-
co e BHP Billiton se rompeu 
e despejou, na natureza, cerca 
de 40 milhões de metros cú-
bicos de minérios, tirando a 
vida de 20 pessoas. 

Mais de seis mil romeiros 
caminharam pelas ruas com 
cartazes, bandeiras, instru-
mentos musicais, cânticos e 
um grito forte contra a des-
truição trazida pela ganância 
do capitalismo contra a vida 
humana e a natureza.

ROMARIAS

Comunidades seguem em 
marcha por justiça climática

O clamor por justiça diante dos crimes ambientais 
também foi pauta destas manifestações, 
conduzidas por populações atingidas por 
empresas nacionais e internacionais, a exemplo da 
petroquímica Braskem e da mineradora Vale
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36ª Romaria da Terra e das Águas de Alagoas chamou atenção para a crise climática e os crimes ambientais
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Reunidas para o quinto en-
contro do coletivo, com o tema 
“Pastoralidade e Gênero: Rom-
pendo Cercas e Tecendo Teias”, 
agentes da CPT de todas as regi-
ões do Brasil partilharam expe-
riências e desafios nos regionais 
e nas bases, promovendo um 
espaço de reflexão e construção 
de uma pastoralidade que dê as 
mãos às mulheres contra as di-
versas violências de gênero que 
interseccionam as lutas por terra 
e territórios livres.

O Encontro foi repleto de re-
flexões e debates fundamentais 
às lutas e atuações das mulhe-
res agentes, dos territórios e das 
comunidades camponesas. As 
discussões foram também forta-
lecidas pelas místicas, pela força 
das encantadas, das mártires e de 
inúmeras mulheres que enfren-
tam e inspiram a insubmissão ao 
patriarcado e às violências ma-
chistas e misóginas. 

Nos três dias de atividade, as 
mulheres desenvolveram dinâ-
micas sobre as dificuldades e os 
avanços dos regionais de onde 
vieram, trazendo não apenas as 

vivências territoriais e sociais dos 
grupos de mulheres acompanha-
das em cada região, mas também 
suas trajetórias pessoais de en-
frentamento ao machismo.

O desejo e a potência de mu-
dança ecoaram em cada mulher 
presente. A canção Todo Cambia, 
de Mercedes Sosa, foi a melo-
dia do esperançar que acolheu e 
motivou as mulheres durante o 
Encontro, que, confiantes em sua 
força transformadora de mundo, 
entoaram que tudo muda e tudo 
é passível de mudanças, desde 
as mais superficiais, até as mais 
profundas, tanto nas sociedades, 
quanto nas estruturas que per-
petuam as violências patriarcais 
as quais as mulheres resistem e 
enfrentam histórica e cotidiana-
mente.

“É preciso que a gente se una 
cada dia mais na nossa luta”

A falta de articulação interna 
das mulheres em cada regional 
foi levantada em diversos grupos, 
o que muitas vezes resulta no acú-
mulo de funções sobre as agen-
tes, na desvalorização de suas 
contribuições e na minimização 
de suas pautas. Para superar essa 
realidade, alguns horizontes fo-
ram traçados rumo à formação de 

grupos de mulheres fortalecidos 
e efetivos. Atividades formativas 
com as e os agentes, em pautas 
como gênero, feminismos, in-
terseccionalidade e raça, serão 
essenciais nesse processo, bem 
como a construção de redes de 
enfrentamento à violência e aten-
ção à saúde mental.

Mesmo com as dificuldades, 
os regionais se articulam junto às 
comunidades e outras organiza-
ções para o fortalecimento e con-
solidação de grupos de mulheres 
nos territórios, compreendendo 
suas especificidades, valorizando 
seus modos de vida e ecossiste-
mas diversos. O Coletivo de Mu-
lheres da CPT busca fortalecer a 
ação das mulheres na Pastoral, 
bem como contribuir para o en-
frentamento ao machismo e	 à 
misoginia. Dessa forma, forta-
lecer também as mulheres cam-
ponesas e originárias, garantindo 
espaços de intercâmbio de expe-
riências e saberes, escuta e acolhi-

mento, ampliando a compreensão 
coletiva e popular sobre gênero, 
das violências às resistências. 

Pastoralidade e Gênero
O V Encontro foi assessorado 

pela agente da CPT e pastora me-
todista Nancy Cardoso e pela se-
cretária da Rede Igrejas e Mine-
ração e leiga franciscana Moema 
Miranda. Em suas contribuições, 
Nancy apontou as contradições 
das estruturas que sustentam o 
apagamento das mulheres, como 
o patriarcado, o capitalismo, o ra-
cismo, as leis e o fundamentalis-
mo religioso. A pastora resgatou 
a importância de se voltar para a 
essência da Palavra, da leitura, do 
estudo e da reflexão sobre o texto 
bíblico, livre das lentes machistas 
e misóginas que o interpretam.

Moema relembrou o espe-
rançar inabalável das mulheres 
de bíblia: “Quando Jesus foi cru-
cificado e derrotado pela ação do 
império, o império dizia “ma-

tamos.”, e as mulheres diziam 
“Ele está entre nós!”. A assessora 
refletiu sobre a estrutura colonial 
da Igreja que trouxe o cristianis-
mo até aqui e como a pastorali-
dade abriu essa janela do cuidado 
com a comunidade, a verdadeira 
prática de Jesus. Hoje, volta a ser 
possível um Estado que defenda 
um capital contra quem luta por 
direitos, expõe Miranda, que pro-
vocou entre as agentes: “Que mo-
delo de pastoral precisamos nesse 
contexto, em que estamos efeti-
vamente caindo no abismo?”.

 “As forças e resistências 
são muitas e são diversas. Nós, 
mulheres, fazemos uma ressig-
nificação da resistência e da luta 
para dar sentido à vida”, expres-
sou Silmara Morais, agente da 
CPT Maranhão e antropóloga. O 
Encontro reafirmou que mulheres 
organizadas fazem revolução e 
que a luta pela terra e por corpos-
-territórios livres tem cara e voz 
de mulher.

PASTORALIDADE E GÊNERO

Mulheres agentes da CPT reafirmam 
a luta por corpos-territórios livres
V Encontro Nacional do Coletivo de Mulheres 
da CPT reflete sobre o fazer pastoral e 
gênero, das violências às resistências.  J
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“Cambia lo superficial, cambia también lo profundo, cambia el modo de pensar, cambia todo en 

este mundo. Cambia, todo cambia!” - Canção de Mercedes Sosa. 
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COP das Juventudes denuncia 
devastação da Amazônia 

O Alto Comissário das Na-
ções Unidas para os Direitos 
Humanos, Volker Türk, afir-
mou, no dia 31 de outubro, que 
os ataques aéreos realizados pe-
los Estados Unidos da América 
contra embarcações no Caribe 
e no Pacífico – associadas ao 
tráfico de drogas pelo país nor-
te-americano – violam o direito 
internacional dos direitos huma-
nos.

A operação militar dos Esta-
dos Unidos integra a estratégia 
implementada pelo governo do 

presidente Donald Trump, que 
determinou o envio de tropas 
para áreas próximas à América 
do Sul. Segundo Washington, a 
iniciativa tem como finalidade 
intensificar o combate ao cha-
mado narcoterrorismo.

“Mais de 60 pessoas teriam 
sido mortas em uma série contí-
nua de ataques realizados pelas 
forças armadas dos EUA contra 
embarcações no Caribe e no Pa-
cífico desde o início de setem-
bro, em circunstâncias que não 
encontram justificativa no di-

reito internacional”, declarou o 
Alto Comissário.

Türk pediu investigações 
rápidas, independentes e trans-
parentes sobre esses ataques. 
Embora reconheça os desafios 
envolvidos no combate ao tráfi-
co de drogas, o Alto Comissário 
instou o governo dos Estados 
Unidos a cumprir o direito inter-
nacional, incluindo os tratados 
antidrogas aplicáveis dos quais 
o país também é signatário.

Fonte: Brasil 247 

ONU condena ataques dos EUA no Caribe e Pacífico

A 9ª Jornada Mun-
dial dos Pobres, ocorrida 
entre 09 e 16 de novem-
bro, significou um con-
vite à transformação da 
fé em ação e à redesco-
berta do valor da frater-
nidade. Inspiradas pelo 
tema deste ano – “Tu 
és a minha esperança” 
(cf. Sl 71,5) -, diversas 
comunidades, pastorais 
e grupos puderam co-
locar em prática gestos 
simples e concretos que 
expressam o amor ao 
próximo e a promoção 
da dignidade humana.

Entre as propostas 
estavam as visitas a lo-
cais com pessoas em 
situação de vulnerabili-
dade, a exemplo de abri-
gos, ocupações urbanas 
ou rurais e presídios. 
Além disso, foi ressal-
tada a importância de 
promover ações de in-
cidência política, iden-
tificando violações de 
direitos e encaminhando 

denúncias ou propostas 
por meio de audiências 
públicas e mobilizações 
sociais.

A Jornada também 
foi oportuna para reali-
zar momentos de oração 
comunitária, respeitan-
do as diferentes crenças, 
e celebrações eucarís-
ticas dedicadas ao Dia 
Mundial dos Pobres, no 
dia 16 de novembro, 
com gestos e símbolos 
que deram centralidade 
aos mais vulneráveis.

Outras duas ações 
recomendadas foram as 
refeições comunitárias, 
inspiradas no gesto do 
Papa Francisco de parti-
lhar a mesa com pessoas 
em situação de rua, e a 
articulação de parcerias 
com a mídia local, a fim 
de divulgar as iniciativas 
da Jornada e fortalecer a 
cultura da solidariedade.

Fonte: Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil

9ª Jornada Mundial dos 
Pobres convida fiéis a ações 
de combate à pobreza 
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Entre os dias três e cinco de 
outubro de 2025, a cidade de 
Guajará-Mirim (RO) recebeu a 
COP das Juventudes de Frontei-
ras, um encontro histórico que 
reuniu mais de 140 jovens indí-
genas, extrativistas, agricultores 
familiares, pescadores, povos de 
terreiro e campesinos do Brasil 
e da Bolívia.

Organizado com o apoio do 
Comitê de Defesa da Vida Ama-
zônica na Bacia do Rio Madei-
ra (COMVIDA Binacional), 
Instituto Madeira Vivo, Orga-
nización Comunal de la Mujer 
Amazónica (OCMA), Comissão 
Pastoral da Terra de Rondônia 
(CPT-RO), Cáritas Brasilei-
ra – Articulação Noroeste e o 
Coletivo de Jovens dos Povos 
e Comunidades Tradicionais de 
Rondônia, o evento consolidou 
um espaço de intercâmbio, vi-
vências e partilhas ao dar voz 

à juventude na defesa da Casa 
Comum e construir estratégias 
concretas de resistência frente 
às emergências climáticas.

O encontro também resultou 
na Carta Pública das Juventu-
des de Fronteiras, um manifes-
to contundente que denuncia os 
impactos do modelo agro-mine-
ro-hidroexportador, responsável 

por devastar florestas, poluir 
rios e comprometer o futuro das 
comunidades. “Vamos continu-
ar a reflorestar mentes e cora-
ções para o presente e o futuro”, 
atestam, por meio da carta, os 
jovens camponeses. 

Fonte: Larissa Rodrigues (CPT-RO), com 
informações da organização do evento
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O encontro reuniu mais de 140 jovens do Brasil e Bolívia

A iniciativa ocorreu entre os dias 09 e 16 de novembro 
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3. O Papa Francisco, nos 
últimos meses da sua vida, es-
tava a preparar uma Exortação 
Apostólica sobre o cuidado da 
Igreja pelos pobres e com os po-
bres, intitulada Dilexi te, imagi-
nando Cristo a dirigir-se a cada 
um deles dizendo: Tens pouca 
força, pouco poder, mas “Eu 
te amei” (Ap 3, 9). Ao receber 
como herança este projeto, sin-
to-me feliz ao assumi-lo como 
meu – acrescentando algumas 
reflexões – e ao apresentá-lo no 
início do meu pontificado, par-
tilhando o desejo do meu ama-
do Predecessor de que todos os 
cristãos possam perceber a forte 
ligação existente entre o amor 
de Cristo e o seu chamamento 
a tornarmo-nos próximos dos 
pobres. Na verdade, também 
eu considero necessário insistir 
neste caminho de santificação, 
porque no “apelo a reconhe-
cê-lo nos pobres e atribulados, 
revela-se o próprio coração de 
Cristo, os seus sentimentos e 
as suas opções mais profundas, 
com os quais se procura confi-
gurar todo o santo”.

O clamor dos pobres
8. A propósito, na Sagrada 

Escritura há um texto que deve 

ser tomado sempre como ponto 
de partida. Trata-se da revelação 
de Deus a Moisés junto à sarça 
ardente: “Eu bem vi a opressão 
do meu povo que está no Egito, 
e ouvi o seu clamor diante dos 
seus inspetores; conheço, na 
verdade, os seus sofrimentos. 
Desci a fim de o libertar […] E 
agora, vai; Eu te envio” (Ex 3, 
7-8.10). Deus mostra-se solícito 
para com as necessidades dos 
pobres: “Clamaram, então, ao 
Senhor, e o Senhor enviou-lhes 
um salvador” (Jz 3, 15). Portan-
to, ao ouvir o clamor do pobre, 
somos chamados a identificar-
-nos com o coração de Deus, 
que está atento às necessidades 
dos seus filhos, especialmente 
dos mais necessitados.

12. Não devemos baixar a 
guarda diante da pobreza. Pre-
ocupam-nos, de modo parti-
cular, as graves condições em 
que vivem muitíssimas pessoas, 
devido à escassez de alimentos 
e água potável. Todos os dias 
morrem milhares de pessoas 
por causas relacionadas com a 
desnutrição. Recordemos que 
“duplamente pobres são as mu-
lheres que padecem situações 
de exclusão, maus-tratos e vio-
lência, porque frequentemente 

têm menores possibilidades 
de defender os seus direitos. 
E, todavia, também entre elas, 
encontramos continuamente os 
mais admiráveis gestos de he-
roísmo quotidiano na defesa e 
cuidado da fragilidade das suas 
famílias”. Embora em alguns 
países se observem mudanças 
importantes, “a organização 
das sociedades em todo o mun-
do ainda está longe de refletir 
com clareza que as mulheres 
têm exatamente a mesma dig-
nidade e idênticos direitos que 
os homens. As palavras dizem 
uma coisa, mas as decisões e 
a realidade gritam outra”, es-
pecialmente se pensarmos nas 
mulheres mais pobres.

A opção pelos pobres
17. (...) No Antigo Testa-

mento, Deus é apresentado 
como amigo e libertador dos 
pobres, Aquele que escuta o 
grito do pobre e intervém para 
o libertar (cf. Sl 34, 7). Deus, 
refúgio do pobre, por meio dos 
profetas – recordemos de modo 
particular Amós e Isaías – de-
nuncia as iniquidades contra os 
mais fracos e exorta Israel a re-
novar o culto a partir de dentro, 
porque não se pode rezar nem 

oferecer sacrifícios, quando ao 
mesmo tempo se oprimem os 
mais fracos e pobres. Desde o 
seu início, a Sagrada Escritura 
manifesta com grande intensi-
dade o amor de Deus através da 
proteção dos mais fracos e dos 
menos favorecidos. (...)

Jesus, o Messias pobre
19. Com efeito, o Evange-

lho mostra que esta pobreza 
abrangia todos os aspectos da 
sua vida. (...) O evangelista Lu-
cas, narrando a chegada a Be-
lém de José e Maria, já próxima 
do momento do parto, observa 
com pena “não haver lugar para 
eles na hospedaria” (Lc 2, 7). 
Jesus nasceu em condições hu-
mildes: logo após o nascimento, 
foi recostado numa manjedou-
ra, e, pouco tempo depois, os 
seus pais fugiram para o Egito 
para o salvar da morte (cf. Mt 
2, 13-15). No início da sua vida 
pública, foi expulso de Nazaré 
depois de ter anunciado na si-
nagoga que se cumpria n’Ele o 
ano da graça no qual os pobres 
se rejubilam (cf. Lc 4, 14-30). 
Não houve um lugar acolhedor 
nem sequer no momento de sua 
morte: a fim de ser crucificado, 
levaram-no para fora de Jeru-

salém (cf. Mc 15, 22). É nesta 
condição que se pode resumir 
claramente a pobreza de Jesus. 
Trata-se da mesma exclusão 
que caracteriza a definição dos 
pobres: eles são os excluídos da 
sociedade. (...) Ele apresenta-se 
ao mundo não só como Messias 
pobre, mas também como Mes-
sias dos pobres e para os pobres.

Estruturas de pecado 
que criam pobreza e 
desigualdades extremas

92. É necessário, portanto, 
continuar a denunciar a “ditadu-
ra de uma economia que mata” 
e reconhecer que “enquanto os 
lucros de poucos crescem ex-
ponencialmente, os da maioria 
situam-se cada vez mais longe 
do bem-estar daquela minoria 
feliz. Tal desequilíbrio provém 
de ideologias que defendem a 
autonomia absoluta dos merca-
dos e a especulação financeira. 
Por isso, negam o direito de 
controle dos Estados, encarre-
gados de velar pela tutela do 
bem comum.

EXORTAÇÃO APOSTÓLICA

Dilexi Te (“Eu te amei”): Sobre 
o amor para com os pobres

Evangelho segundo 
S. Lucas - Capítulo 4, 

versículos 17 e 18

“Desenrolando o livro 
do profeta Isaías, 
Jesus escolheu a 

passagem onde está 
escrito: ‘O Espírito 

do Senhor está sobre 
mim, porque me 

ungiu para anunciar 
a Boa-Nova aos 
pobres; enviou-
me a proclamar 
a libertação aos 

cativos…’”

Nesta edição, compartilhamos trechos da primeira exortação apostólica do Papa Leão XIV, que 
aprofunda a dimensão do amor cristão manifesto na compaixão e proximidade com os pobres, 
ao mesmo tempo que identifica e combate as causas estruturais da desigualdade
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Intercâmbio entre grupo de 
mulheres (RN e PB)

Na década de 90, o sertão 
potiguar era marcado pela 
concentração fundiária. Dian-
te disso, famílias camponesas 
— em sua maioria sem-terra 
e pequenos agricultores — se 
organizaram para lutar por 
seus direitos. Iniciaram ocu-
pações de terras improdutivas, 
levantando acampamentos. 

Mesmo sendo minoria 
numérica nos acampamentos, 
as mulheres camponesas tive-
ram papel essencial nessa fase 
da luta, enfrentando os pre-
conceitos com determinação. 
Juntas, elas compartilharam 
experiências e se reconhece-
ram em lutas comuns – contra 
o machismo, por terra, agroe-
cologia e dignidade no semi-
árido. 

Com a consolidação dos 
assentamentos, o número de 
mulheres aumentou, pois os 
maridos trouxeram suas fa-
mílias para morar nos novos 
territórios conquistados. No 
entanto, a participação delas 
nas atividades comunitárias 
ainda era limitada. O excesso 
de tarefas domésticas, o cui-

dado com os quintais e com 
a família, além da resistência 
de muitos homens, dificulta-
vam o engajamento feminino. 

Foi nesse contexto que a 
Pastoral passou a incentivar 
a criação de grupos de mu-
lheres nas comunidades. Por 
meio de visitas domiciliares, 
a equipe da CPT mostrou às 
mulheres a importância da or-
ganização coletiva e da troca 
de experiências. 

Rompendo a cerca do 
isolamento, os grupos come-
çaram a se reunir com mais 
frequência, discutindo temas 
como violência doméstica, 
ausência de políticas públicas 
para as mulheres e a exclusão 
das decisões comunitárias. 

Para apoiar esse proces-
so, a CPT propôs um plano 
de estudos com seis encon-

tros formativos, abordando 
temas como: divisão sexual 
do trabalho; reforma agrária; 
agricultura e agroecologia; 
soberania alimentar; comer-
cialização da produção. Es-
ses encontros fortaleceram a 
organização e abriram espaço 
para que elas participassem 
ativamente das decisões co-
munitárias e das lutas políti-
cas. 

Em 2022, um intercâmbio 
possibilitou que as mulheres 
do Oeste do Rio Grande do 
Norte se juntassem com os 
grupos de mulheres do Alto 
Sertão da Paraíba. Essa troca 
foi um passo importante para 
fortalecer a união das mulhe-
res do Nordeste. Juntas, elas 
trocaram saberes e viram que 
os desafios são parecidos e 
que unidas são mais fortes. 

Atualmente, a ação envolve 
14 grupos de mulheres agri-
cultoras do RN e 10 grupos 
da PB.

A CPT esteve presente 
desde o início da luta pela ter-
ra, apoiando na organização 
dos acampamentos e, pos-
teriormente, na criação dos 
assentamentos. Atuou direta-
mente na educação política, 
na geração de renda e na pro-
moção da agroecologia. 

“Com as formações no 
grupo de mulheres, aprende-
mos a nos libertar das opres-
sões e das violências que a 
gente vivia. Aprendemos que 
não nascemos só para viver 
na cozinha, temos o direito de 
participar da luta por nossos 
direitos na comunidade e em 
todos os lugares”. (Samara 
Rejane dos Santos Alencar, 

do Grupo de Mulheres Se-
mentes da Terra – Assenta-
mento Professor Maurício de 
Oliveira – Assú/RN).

Escola dos Ventos (PE) 
Em 2016, as comunida-

des de Sobradinho, Lagoa 
da Jurema, Quati, Pau Ferro, 
Barroca e Pontais, em Caetés 
(PE), começaram a enfrentar 
os impactos da instalação de 
parques eólicos. Cerca de 300 
famílias camponesas sofrem 
as consequências dos empre-
endimentos.  

As mulheres, mais presen-
tes nas comunidades devido à 
migração masculina para tra-
balho em outras regiões, são 
as mais afetadas, sofrendo 
com a exposição prolongada 
ao ruído e a sobrecarga de tra-
balho. 

Em 2017, a CPT orga-
nizou o primeiro encontro, 
reunindo 40 participantes de 
16 comunidades, onde foram 
relatados danos severos à 
saúde, aos seus territórios, ao 
meio ambiente e aos animais. 
Desde então, a Pastoral tem 
acompanhado as comunida-
des, promovendo encontros 
de formação, partilha de ex-
periências e articulações com 
outras organizações sociais, 
fortalecendo a resistência co-
munitária.

COMUNHÃO

Da união das mulheres à Escola dos Ventos, comunidades 
rompem cercas e tecem teias no Nordeste
Comunidades do RN, PB e de PE se unem na defesa da  terra e dos territórios mostrando a força da comunhão e a organização popular
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Atualmente, o trabalho junto às mulheres agricultoras envolve 14 grupos de mulheres do RN e 10 grupos da PB.
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